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A partir dos anos 1980, os historiadores começam a criticar a historiografia clássica sobre a economia escravista mineira, sobretudo no que diz respeito à estagnação secular e involução econômica
 de Minas Gerais no século XIX. A historiografia recente rejeita a tese de que, após o revés da mineração aurífera, Minas teria passado por um processo de desarticulação da economia e esvaziamento demográfico. Em síntese, os estudiosos dessa historiografia mostram que após o boom minerador, formou-se em Minas Gerais, uma sociedade heterogênea, com base econômica diversificada em que coexistiram múltiplas formas de trabalho ligadas a uma estrutura produtiva complexa e dinâmica.

Como bem explica Andréa Lisly:

Assuntos que, até bem recentemente, pouco haviam ocupado a atenção dos estudiosos – como o sistema escravista mineiro no século XIX, as unidades produtivas rurais voltadas para a produção de gêneros para o mercado interno, a camada dos pequenos proprietários livres, etc.-, foram privilegiados em abordagens que trouxeram de volta o interesse por temas e/ ou pelos métodos da História econômica.
 

Dois trabalhos pioneiros se destacam, ainda na década de 1970. Kenneth Maxwell e Alcir Lenharo, por exemplo, são alguns dos pesquisadores que nos apresentam a importância do setor mercantil de subsistência como solução para a crise da mineração. Tais autores desmistificaram os “terríveis efeitos” da decadência do ouro, sugerindo que Minas Gerais parece ter absorvido os efeitos da crise quando passou a estabelecer relações comerciais com o Rio de Janeiro, principalmente a partir da chegada da família real e de toda a corte portuguesa nesta cidade.
 

Segundo  Francisco Eduardo Andrade (1994):

Seguindo o caminho já trilhado por Sérgio Buarque de Holanda, Alcir Lenharo conseguiu identificar aspectos da economia mineira do período pós-predominância da mineração, tais como ruralização das populações mineiras, intenso comércio inter-regional (envolvendo relações comerciais com o Rio de Janeiro, principalmente após a instalação da Corte Portuguesa em 1808) e diversificação econômica centrada na agricultura de subsistência.
 

 No entanto, na década de 1980, foi Roberto Martins (1980), quem impulsionou a discussão acerca da “involução” da economia mineira. Em seu estudo, o autor afirma que sempre vigorou em Minas uma economia de caráter mercantil de subsistência, bastante diversificada e voltada para o consumo local.
 Assim, ao atribuir pouca importância ao setor de exportação, mostrando que a economia mineira era pouco mercantilizada,
 o autor inverte a interpretação tradicional que insistia no vínculo das Minas aos mercados internacionais.

Martins mostra de forma convincente o comportamento dinâmico do “sistema escravista” mineiro. Segundo o autor, Minas Gerais teria sido “um pesado importador líquido de escravos durante a maior parte do século [XIX], possivelmente o maior dentre todas as províncias brasileiras”.
 Martins é taxativo em afirmar que essa grande população servil não era uma herança do rush do ouro. Isto quer dizer que tal população não era composta somente por escravos remanescentes daqueles importados da mineração, mas sim o resultado de importações recentes, não induzidas pela atividade mineradora.
 

O autor justifica o crescimento da população cativa na província mineira pelo fator Wakefield.  Ou seja, pela grande disponibilidade de terras desocupadas e pela presença de um campesinato independente que tinha livre acesso a essas terras. Isso favoreceu a formação de um contingente de mão-de-obra branca e livre, já que os trabalhadores não se submetiam ao trabalho assalariado ou de parceria quando podiam ser proprietários.
 

Por fim,  Martins, caracteriza a economia mineira do século XIX como diversificada internamente, em expansão e com um sistema escravista dinâmico. Ele afirma isto, uma vez que as atividades auxiliares à mineração - principalmente a agricultura e a pecuária - assumiram papéis centrais na economia após a diminuição das jazidas de aluvião. Segundo o autor, esse dinamismo econômico centrado na produção de artigos manufaturados e agropecuários não teria ocorrido caso não fosse acompanhado pela manutenção do plantel de escravos via tráfico de africanos
. Embora a agricultura de subsistência fosse o setor que mais absorvia a força de trabalho escrava, os cativos também eram empregados em outras atividades, tais como agropecuária, artesanato e manufatura.
 
Nesta perspectiva, os autores Vidal Luna e Wilson Cano, concordam com as afirmações de Martins sobre a importância da economia mercantil de subsistência e o emprego da força cativa nas unidades produtivas. No entanto, discordam, no que diz respeito à importação maciça de escravos africanos, tendo em vista o pequeno grau de monetarização que possuía a economia mineira. Em relação ao aumento da população cativa da província, no século XIX, sugerem que teria sido fruto da “reprodução natural” de escravos e de “um balanço positivo entre nascimentos e mortes”, haja vista a predominância de condições de trabalho menos duras na agricultura mercantil em comparação com as condições de trabalho da mineração.
 

Robert Slenes, apesar de assimilar parte significativa das proposições de Roberto Martins sobre a economia mineira no século XIX, observou a inconsistência de alguns dos aspectos levantados por este para refutar a “visão tradicional” que se tinha de Minas nos oitocentos. Assim sendo, o autor considerou convincentes as estimativas apresentadas por Martins sobre o tráfico internacional de escravos e o dinamismo da economia mineira no século XIX. No entanto, ele questiona como uma economia que era voltada somente para o mercado interno conseguia gerar recursos suficientes para a compra maciça de escravos.
 Desta forma, Slenes discorda da justificativa de Martins quando este argumenta que a abundância de terras teria sido a responsável pela participação de Minas Gerais no comércio de escravos com a África. Pelo contrário, Slenes acredita que as atividades exportadoras constituíram o centro dinâmico da economia mineira, e que foi este setor que possibilitou a grande importação e a utilização crescente de trabalhadores escravos nas unidades produtivas. Segundo Slenes,

Acredito que os Martins subestimam em muito a importância do setor exportador de Minas e de seu impacto na economia interna da província. As atividades de exportação não só permitiram um grande tráfico de escravos, mas também constituíam o centro dinâmico da economia mineira. É a importância desse centro dinâmico – e de seus efeitos multiplicadores sobre o resto da economia – que explica o apego dos mineiros à escravidão durante boa parte do século.
 

Como se vê, Slenes explica que os recursos gerados na economia de subsistência não seriam suficientes para a importação de um grande número de escravos, caso Minas não tivesse ligações com o setor exportador.
 Isto implica dizer que, Slenes percebeu o duplo papel da economia mineira, na qual havia a correlação do setor interno com o mercado externo. 
Outro estudo importante para a compreensão da diversificação econômica  e crescimento demográfico da província mineira no século XIX é o de Douglas Libby sobre a transformação e o trabalho na economia escravista de Minas Gerais. Neste estudo o autor  questiona como poderia uma economia estagnada manter o maior plantel de escravos de todas as unidades do Império. Segundo Libby, o colapso da mineração nunca chegou a ser completo, apenas as suas atividades deixaram de ocupar papel central na economia e cederam terreno para atividades produtivas diversas que outrora foram secundárias na economia de Minas.
 Por outro lado, Libby estabelece o conceito de “economia em acomodação evolutiva” para descrever as atividades de transformação, tais como siderurgia, indústria têxtil e agropecuária mercantil que coexistiram com a atividade mineradora e absorveram os efeitos da crise da mineração. Uma das principais contribuições deste estudo é que ele mostra a importância econômica das atividades de transformação na província. Longe de afirmar que as atividades de mineração foram extintas no oitocentos, o autor demonstra categoricamente que a agricultura mercantil de subsistência foi o grande sustentáculo da economia mineira do século XIX. Segundo o autor, foi a agricultura de subsistência mercantilizada que garantiu a permanência do sistema escravista em Minas Gerais após o colapso da mineração. 
 
Assim, reafirmando a tese sobre a diversificação e dinamismo da economia mineira no século XIX, Libby assinala que o crescimento demográfico da população livre e escrava foi constante neste período, e que o peso da escravidão nesta região não se devia à abundância de terras livres e independência econômica do campesinato como quer Martins, mas a todo um contexto histórico de evolução do regime escravista nas Minas.
 

Nos anos de 1990, surgem dissertações de mestrado e trabalhos importantes na área da economia mineira de caráter mais regional. Em comum, eles reafirmam a tese da diversificação e do dinamismo da economia mineira, evidenciando que, com o revés do ouro, atividades econômicas diversas se sobrepuseram a da mineração.
 Esses trabalhos demonstram que a província se adequou à nova realidade, tanto que encontrou nas atividades agrícolas, manufatureiras e criatórias - dentre outras - a solução para o dinamismo econômico. 

Entre estes trabalhos, pode-se citar o de Clotilde Andrade Paiva. Paiva, utilizando-se das listas nominativas de 1831/1832 pertencentes à província mineira e de relatos de viajantes, buscou conhecer os aspectos demográficos da dinâmica econômica mineira. Assim a autora observa que a agricultura, a pecuária e as atividades de transformações coexistiram e constituíram o principal segmento da economia mineira.
 De acordo com Paiva, essas mudanças “se deu sem grandes rupturas, uma vez que a maior parte da população já estava familiarizada com essas atividades e as transferências de mão-de-obra foram se dando sem grandes custos de adaptação”.
 
Assim, buscando revelar a complexidade da economia mineira no século XIX, a autora argumenta que:

(...), a riquíssima relação de ocupações simples e compostas contidas no levantamento das listas nominativas de 1831, também aponta para a presença de uma estrutura ocupacional diversificada e complexa. Dentro destas Listas Nominativas existentes para a província de Minas Gerais no ano de 1831 encontramos, também referências a vários tipos de estabelecimentos: fábricas (de aguardente, de ferro, de chapéus, de fumo, de lã, de louças, etc); fazendas de criação, lavoura ou ambos: engenhos (de cana, de serrar);
 

Segundo a autora, parte destes produtos se destinava ao mercado interno e o restante era vendido a locais distantes do território provincial, tais como Rio de Janeiro, Campinas e Sul da Bahia. 
 

Ainda na década de 1990, os trabalhos de Carla Almeida e Francisco Eduardo Andrade, anteriormente citados, abordam os aspectos da economia mineira de forma mais regionalizada. Tendo como pressuposto o questionamento da noção de decadência e involução econômica de Minas Gerais, Carla Almeida (1994) dedicou-se a analisar as unidades produtivas de Mariana entre 1750 a 1850. 
 Utilizando-se de listas nominativas de habitantes, inventários post-mortem, livros de registro de aguardentes, Relatórios de presidentes de província, bem como relatos de viajantes estrangeiros, a autora apontou que o declínio da mineração não provocou transformações bruscas ou profundas na economia de Mariana. Em outras palavras, ela chegou à conclusão de que o sistema econômico que se organizou na região desde o século XVIII manteve as mesmas características após o revés da mineração do ouro aluvial. 
 Almeida assinala que, Mariana conseguiu reagir à crise da produção do ouro quando as atividades mercantis de subsistência se transformaram no eixo central da economia. Segundo a autora:

O sistema econômico em funcionamento na região de Mariana entre os anos de 1750 e 1850, desenvolveu uma estratégia de resistência às conjunturas econômicas desfavoráveis que consistiu em uma tendência à diversificação da unidade produtiva visando, não só a uma redução dos custos de reprodução – e, portanto, ao aumento dos lucros -, mas também a uma menor dependência do mercado.
   

Almeida caracteriza os anos de 1780 a 1810 como período em que Mariana, passava por um processo de “acomodação evolutiva”,
 ou seja, momento em que as atividades agro-pastoris predominavam e coexistiam lado a lado com a mineração e outras atividades de transformação. Assim, levando em conta a concomitância entre estes setores produtivos e o dinamismo econômico deles derivado, Almeida, afirma que Mariana não apresentaria um quadro de decadência.
 Almeida entende que, mais do que uma modificação das estruturas coloniais, o que houve na capitania foi um processo de fortalecimento das unidades produtivas agropecuárias. 

Reforçando seus argumentos, a pesquisadora aponta que Mariana já produzia gêneros alimentícios para abastecer a região do Rio de Janeiro muito antes da chegada da Corte Portuguesa em 1808. Todavia, afirma que a presença da Família Real no Brasil intensificou a produção e o comércio de gêneros alimentícios na província mineira e, transformou o Rio de Janeiro no principal pólo receptor desta produção.
 

Dentro desta perspectiva, os estudos de Francisco Eduardo Andrade (1994) referentes ao termo de Mariana (da segunda metade do século XIX) também problematizaram a questão da decadência e estagnação econômica das Minas. Segundo Andrade, 

Generaliza-se e intensifica a agricultura e a pecuária em Mariana, e a mineração aurífera torna-se um tanto incipiente no conjunto da economia regional. Mesmo assim, nas primeiras décadas do oitocentos, teremos atividades mineratórias e agrícolas se complementando, num estímulo mútuo, devido às minerações auríferas que ainda se mantinham em alguns lugares como Abre Campo, Capela do Barreto – em 1804-, Antônio Pereira e Catas do Mato Dentro – 1819- 1822 (...).
 

Trata-se, como se vê, de uma economia dinâmica e centrada nas atividades agropecuárias coexistindo com uma insistente mineração de ouro e pedras preciosas. Consideram-se, ainda, dentre estas atividades diversificadas, os trabalhos artesanais e produção de ferros nas forjas domésticas da região de Mariana.
 

De acordo com Andrade, em Mariana sempre existiu uma “acomodação evolutiva da economia”, cujas atividades agropecuárias se desenvolviam em consonância com a mineração. De acordo com ele, “(...) calcula-se que pelo menos 60% do valor das fazendas e sítios correspondiam aos investimentos em escravos e, em segundo lugar, em torno de 22% do valor da unidade agrícola, vinham em terras.” 

E prossegue em sua argumentação afirmando que, apesar da diminuição das atividades mineratórias, alguns distritos de Mariana continuaram praticando a mineração e vivendo dos seus rendimentos. Para exemplificar este argumento, Andrade mostra que, em Antônio Pereira, a decadência da mineração deve ser relativizada ou repensada, uma vez que ele observou um elevado número de pessoas arroladas na lista nominativa deste distrito exercendo a atividade de mineração, enquanto as pessoas ocupadas nas atividades agrícolas quase nunca aparecem. Neste sentido, Andrade assinalou que a prática das atividades de mineração e agropecuária dependia - e muito - da localização geográfica e das condições ecológicas específicas dos distritos. 

Como podemos perceber, a revisão historiográfica que surgiu a partir de 1980 alterou profundamente o entendimento da estrutura e da dinâmica da economia de Minas Gerais no século XIX ao refutar enfaticamente a involução econômica das Minas. Tal historiografia mostrou que esta província se adequou à nova realidade de tal maneira, que encontrou nas atividades agrícolas e manufatureiras - dentre outras - a solução para o dinamismo econômico. Em síntese, podemos constatar que existe um consenso entre os trabalhos recentes - alguns deles mencionados acima - de que a economia e sociedade oitocentista mineira eram predominantemente agrícola e responsável por um dos maiores índices demográficos de população livre e escrava do Brasil. Essas atividades econômicas se voltaram para o abastecimento do mercado, em especial o do Rio de Janeiro, após o estabelecimento da corte em 1808.
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� Segundo Carla Almeida, exemplo máximo dessa tendência tradicional “(...) são as considerações  de Roberto Simonsen e Celso Furtado. Para Simonsen o declínio da mineração teria colocado não só Minas Gerais, mas toda a região centro-sul, na mais completa decadência já que, na estrutura colonial brasileira, só uma economia baseada em algum tipo de produto exportável poderia gerar “lucros”. Ou seja, as atividades de subsistência que se instalaram nessa região não seriam mais do que uma ‘sombra da economia de exportação’, não podendo, por si só, gerar nenhum desenvolvimento econômico significativo. (...), só com a implantação da economia cafeeira a partir da segunda metade do século XIX, a região conheceria novamente algum desenvolvimento. (SIMONSEN,1977, p. 33 apud ALMEIDA, Carla M. Carvalho de. Alterações nas unidades produtivas mineiras: Mariana (1750 – 1850). 1994. 220 f. Dissertação (Mestrado em História) - Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 1994, p. 57).  “A analise feita por Celso Furtado não é muito diferente da de Simonsen. Para ele, durante o período do ‘ciclo da mineração’ – excetuando-se  uma irrelevante agricultura de subsistência – não se haveria constituído em Minas nenhuma outra forma permanente de atividade econômica. Por conseguinte, com o declínio da mineração, a decadência se processaria rápida e totalmente. (...). Em pouco tempo  a economia mineira se desarticularia totalmente, seguindo-se, então um processo de dispersão da população pelas zonas rurais e uma ‘involução’ para atividades de subsistência com grau mínimo de monetarização.”(FURTADO, 1977, p. 86 apud ALMEIDA, 1994, p. 57-58).


� Ver Martins (1982; 1983) & Slenes (1988) &Libby (1988) & Paiva (1996) &  Almeida (1994) & Andrade (1994).


� GONÇALVES, Andréa Lisly. Algumas perspectivas da historiografia sobre Minas Gerais dos séculos XVIII e XIX. In: Termo de Mariana: história e documentação. Mariana: EDUFOP, 1998, p. 19.


� 1985; 1979 apud PAIVA, A. Clotilde. População e economia: Minas Gerais do século XIX. 1996. 229 f. Tese (Doutorado em História) - Universidade de São Paulo, São Paulo. 1996, p. 10 - 13. 	


� ANDRADE, Francisco Eduardo de. A enxada complexa: roceiros e fazendeiros em Minas Gerais na primeira metade do século XIX. 1994. 270 f. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1994. p. 2.


� MARTINS, Roberto B. A economia escravista de Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte: CEDEPLAR/UFMG, 1982. (Texto para Discussão, 10). p.45. Ver também: SLENES Robert W. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de Minas Gerais no Século XIX. Estudos Econômicos. São Paulo, v. 18, p. 449-495, set./dez. 1998.


� “Os Martins chamam a atenção para a existência em Minas de um grande setor camponês que, se não vivia completamente à margem do mercado, produzia principalmente para sua própria subsistência. Por outro lado, eles sugerem que o setor escravista também teria sido menos orientado para a produção mercantil em Minas do que em outras regiões, citando como apoio a esse argumento a alta percentagem de escravos domésticos em Minas (comparada à proporção nas outras províncias) no recenseamento de 1872.” Cf.  SLENES, op.cit., p. 451.


� MARTINS, op. cit., p. 1. 


� Ibidem,  p. 11.


� SLENES, op. cit., p. 452.


� MARTINS, 1982, p. 6-10. “A origem dos escravos entrados na província entre 1819 e 1872, (...) é aferida a partir do pressuposto de que a taxa de crescimento natural da escravaria foi sempre negativa, dentro do intervalo de tempo considerados. Conseqüentemente, o volume de escravos presentes só poderiam ser o resultado da entrada maciça de africanos”. Cf. PAIVA, A. 1996, p. 13.


� MARTINS., op. cit, p. 4 -5.


� LUNA e CANO, 1983, p. 1-14 apud SLENES, 1988, p. 453.


� SLENES, op.cit., p. 452.


� Ibidem, p. 453.


� Em trabalho publicado em 1994, Martins apesar de reafirmar enfaticamente que Minas foi o maior importador líquido de escravos do Império, pelo menos enquanto durou o tráfico atlântico, já admite, diferentemente do que afirmou na década de 1980, a importância do setor exportador na economia mineira. Cf.  PAIVA, A. 1996, p. 27.


� LIBBY, Douglas C. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988. p. 48.


� LIBBY, op.cit., p. 14.


� Ibidem, p. 21.


� Segundo Clotilde Andrade Paiva, as atividades de transformação, dentre elas, “artesanal, manufatureira e fabril eram desenvolvidas em quase toda a Província, apesar de ser mais expressiva em algumas regiões (...). As atividades agropecuárias voltadas para o mercado externo eram bem mais localizadas concentrando-se em parte das regiões. O fumo, algodão/tecidos, bovinos/couros/queijos, suínos/toucinhos e cavalos eram os principais gêneros agropecuários exportados.” Cf. PAIVA, A. 1996, p. 161.


� Ibidem, p. 156 -161.


� Ibidem, p. 29.


� Ibidem, p. 28.


� Ibidem, p. 30 – 31.


� “O município de Mariana é classificado pela historiografia como pertencente à região denominada   metalúrgica – mantiqueira continuou sendo a região mais povoada e urbanizada de Minas no século XIX”. Cf. ALMEIDA, 1994. p. 49.


� Ibidem, p. 34.


� Ibidem, p. 189-190.


� Carla Almeida utiliza este termo “para caracterizar uma economia que não está, nem num processo de crescimento acelerado, nem de decadência absoluta, mas sim, de rearticulação interna da economia”. Cf.  Ibidem, p. 94.


� Ibidem, p. 206.


� Ibidem, p. 96.


� ANDRADE, Francisco Eduardo de. Espaço econômico agrário e exteriorização colonial: Mariana das Minas nos séculos XVIII e XIX. In: Termo de Mariana: história e documentação. Mariana: EDUFOP, 1998, p.122.


� ANDRADE, Francisco Eduardo de. A enxada complexa: roceiros e fazendeiros em Minas Gerais na primeira metade do século XIX. 1994. 270 f. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1994. p. 8.


� Idem., 1998, p. 116.





